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PARECER Nº 69, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 436, DE 2020
De autoria do deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe autoriza a distribuição de computadores portáteis acompanhados de acesso gratuito à internet aos quadros discente e docente da rede pública de ensino do Estado enquanto perdurar o estado de calamidade pública decretado em decorrência da pandemia do novo coronavírus - COVID-19.
O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Educação e Cultura; e Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico; de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, o projeto merece prosperar. A viabilização do direito à educação pressupõe a garantia de condições para o adequado desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo implementou decretos e resoluções durante a pandemia, dentre os quais destacam-se o Decreto nº 64.864, de 16/3/2020 e a Resolução Seduc, de 18/3/2020 que homologou o ensino a distância, permitindo atividades realizadas por meio de EAD (ensino a distância) aos alunos do ensino fundamental e médio, durante o período de suspensão das aulas. Ocorre que o programa de EaD previsto pelo Estado igualmente ignora que parcela considerável do corpo discente e docente não possuem wi-fi em suas residências, costumam utilizar as redes wi-fi de locais de atendimento ao público, como shoppings, lojas e restaurantes, os quais igualmente encontram-se inviabilizados. Desta forma, diante da evidente necessidade, não há motivos para o projeto não prosperar.
Com relação aos aspectos financeiro-orçamentários, após o exame do projeto, consideramos não haver óbices a sua aprovação, tendo em vista que a Lei que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício neste estado, prevê recursos para a Secretaria da Educação (órgão 08000), principal envolvida na implantação da política pública em pauta. Especificamente, já há rubrica (ação 6178 do Programa 0815 - Gestão Institucional da Secretaria da Educação) na qual estão alocados recursos orçamentários para implantação de rede wireless, integração das unidades da rede estadual através da infraestrutura Intragov de comunicação de dados, voz e vídeo e realização de parcerias.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 436, de 2020.
a) Paulo Fiorilo – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável.

Sala das Comissões, em 2/2/2021.

a) Tenente Nascimento – Presidente
Janaina Paschoal (abstenção) – Tenente Nascimento – Daniel Soares – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier (contrário) – Marta Costa – José Américo – Caio França – Valeria Bolsonaro (contrário) – Gilmaci Santos – Daniel José – Carlos Giannazi – Carla Morando – Paulo Fiorilo – Vinícius Camarinha – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Ricardo Mellão – Marcio da Farmácia – Alex de Madureira – Tenente Nascimento – Carlos Cezar – Daniel Soares – Gilmaci Santos
[image: image1.emf]